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1. A PEDAGOGIA DA REPETÊNCIA 

A questão da reprovação dos alunos entra na agenda das discussões educacionais  
a partir dos  anos trinta do século passado, como aponta Natália de Lacerda Gil, em 
artigos de 2018  e 2021, e conforme exemplifica a tabela abaixo, produzida por Klein 
e Ribeiro (1994): 

 

Fonte: KLEIN; RIBEIRO, 1995, p. 58. 

Nas décadas - 1950, 1960, 1970 e 1980 - a questão seguiu em discussão, haja vista 
a alta porcentagem de reprovação nas diferentes séries, como aponta a análise de 
Ruben Klein e Sergio da Costa Ribeiro (1995) na década de 1980. 

 

Fonte: KLEIN; RIBEIRO, 1995, p. 59. 

Até 1984, é possível notar que mais da metade dos alunos eram reprovados na 1ª 
série. Embora os números tenham caído um pouco, chegamos em 1990 com 44.7% 
dos alunos reprovados, condição inaceitável para qualquer projeto de nação cujo 
foco seja o bem-estar social e a prosperidade dos seus cidadãos. 
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Contribuindo para essa reflexão, a professora e pesquisadora Maria Helena Souza 
Patto revelou no livro que se tornaria célebre - A produção do fracasso escolar -, 
que o baixo desempenho escolar de crianças pobres não se deve a dificuldades 
cognitivas ou à cultura delas, mas sim a mecanismos de exclusão e seleção que 
fazem parte do próprio funcionamento das instituições escolares. 

Neste contexto, convém destacar a reflexão de Ribeiro quando afirmam que: 

A prática da repetência está contida na pedagogia do sistema 
como um todo. É como se fizesse parte integral da pedagogia, aceita por 
todos os agentes do processo de forma natural. A persistência desta 
prática e da proporção desta taxa nos induz a pensar numa verdadeira 
metodologia pedagógica que subsiste no sistema, apesar de todos os 
esforços no sentido de universalizar a educação básica no Brasil.” (RIBEIRO, 
1991, p. 18) 
 

O projeto "Análise de Sistemas de Ensino. Uma Abordagem Demográfica", 
financiado pela Ford Foundation e realizado pelo LNCC/CNPq, ainda em andamento, 
tem indicado que, para o Brasil, a probabilidade de um aluno novo na 1ª série ser 
aprovado é quase o dobro do que a probabilidade daquele que já é repetente 
na série. Isso mostra que a repetência tende a provocar novas repetências, ao 
contrário do que sugere a cultura pedagógica brasileira de que repetir ajuda a 
criança a progredir em seus estudos. 

Segundo o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) de 2015, entre 
os mais de 70 países participantes, o Brasil é um dos países que mais reprovam 
seus alunos. O Pisa aponta ainda uma tendência mundial de diminuição das taxas 
de reprovação: apenas cinco dos países pesquisados tiveram aumento de seus 
índices em 2015, comparativamente a 2009.  

Países como Costa Rica, França, Indonésia, Letônia, Malta, México e Tunísia, além da 
região de Macau, na China, tiveram queda acima de 10 pontos percentuais nos 
índices de reprovação. Já na Noruega e Japão, simplesmente não existe reprovação 
em nenhum ano. 
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Em síntese: a reprovação existe na história da educação brasileira desde o 
início do século XX - e já na primeira série do Ensino Fundamental, mais da 
metade dos alunos eram reprovados e poucos chegavam ao final da 
escolaridade básica. Existia um mecanismo de discriminação social, uma vez 
que eram os alunos mais pobres os que mais repetiam. 

Desde o final dos anos 80, estudos importantes como o de Maria Helena Souza 
Patto, Sergio Costa Ribeiro e Ruben Klein mostram que a reprovação em massa 
das crianças pobres era oriunda de mecanismos internos da própria escola, 
orientada por uma pedagogia da repetência.  

Reprovar é parte integrante da pedagogia e naturalizada por todos os 
integrantes do sistema educacional. 

 

2. A PRODUÇÃO DA DESIGUALDADE ESCOLAR 

A ideia de organizar o ensino em ciclos surgiu como uma alternativa para combater 
os altos índices de reprovação e evasão escolar, buscando construir uma escola 
mais inclusiva e menos excludente. Apesar de a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional permitir que os sistemas de ensino adotem essa organização — 
justamente para evitar a reprovação —, a prática da reprovação ainda é comum nas 
escolas brasileiras. 

O fato é que a repetência sempre gerou evasão. Não por acaso, a população 
brasileira registrava baixa escolaridade, como mostra o gráfico a seguir: 

  
Fonte: HELENE, 2012, p. 207. 
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Segundo o estudo Enfrentamento da cultura do fracasso escolar, realizado pelo 
Cenpec em parceria com o UNICEF, o Censo Escolar de 2019 apontou mais de 27,7 
milhões de matrículas nas redes públicas municipais e estaduais da Educação 
Básica, em turmas regulares do Ensino Fundamental e Médio. Desses estudantes, 
mais de 2 milhões foram reprovados — o que representa quase 8% do total. 

Aprofundando o olhar sobre esses dados, é possível constatar que a reprovação é 
maior entre os alunos negros, indígenas, do sexo masculino e das escolas rurais 
- o que mostra que a reprovação produz mais desigualdade educacional no 
país. 

  

Fonte: CENPEC; UNICEF, 2019, p. 17. 

 

 

Fonte: CENPEC; UNICEF, 2019, p. 17. 
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Fonte: CENPEC; UNICEF, 2019, p. 18. 

  

O enfrentamento da cultura da reprovação nas escolas de todo o 
país e, em especial, das escolas que atendem as populações mais 
vulneráveis, é responsabilidade de cada docente e de cada gestor em 
todas as instâncias dos sistemas educacionais.” (Enfrentamento da cultura 
do fracasso escolar, 2021, p. 21). 

 

3. A CONCENTRAÇÃO DAS MATRÍCULAS NOS ANOS INICIAIS 
E AS CONSEQUÊNCIAS PARA AS REDES DE ENSINO 

Altos índices de reprovação geram desafios importantes para a organização dos 
sistemas e redes de ensino, uma vez que as matrículas ficam concentradas nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, conforme mostrado por Oliveira (2007, p. 675): 

  
Fonte: OLIVEIRA, 2007, p. 675. 
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Isso traz consequências importantes para as redes de ensino, como dificuldades de 
organização das salas, de atribuição das aulas, de organização da infraestrutura, de 
alocação de recursos e profissionais, entre outros. 

O estudo de Ribeiro (1991), a partir da PNAD-82, contribui para essa reflexão, ao 
mostrar que, no período, considerando o Brasil como um todo, 25,6% das matrículas 
de 1º Grau se concentram na 1ª série. Nesses termos, se o fluxo de alunos não fosse 
“tão viscoso” devido à repetência, a 1ª série teria 12,5% das matrículas. 

Mais preocupante ainda é que, nas regiões mais pobres, onde a repetência é ainda 
maior, esta proporção chega, segundo o autor, ao absurdo de 50%. 

  
Fonte: RIBEIRO, 1991, p. 12. 

  
Analisando os dados de repetência e evasão do ano de 1982, o autor alerta que 
seriam precisos 21 alunos-anos para formar um único aluno na 8ª série, quando 
seriam necessários apenas 8 se não houvesse repetência e evasão. Ou seja, 
perdem-se 13 anos de instrução para cada aluno que se forma no  1º grau. 

  

4. O CUSTO FINANCEIRO DA REPETÊNCIA 

Estudos mostram que a reprovação escolar gera um alto custo financeiro. Segundo 
João Galvão Baccheto (2016), com base no relatório internacional do PISA 2012, o 
custo direto da repetência seria o correspondente ao financiamento de mais um 
ano de estudo. Já o custo indireto decorrente do atraso do ingresso desses 
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estudantes no mundo produtivo seria de 6,7 bilhões de dólares americanos. Caso 
fosse considerado apenas o custo direto da repetência, este seria de 2,2 bilhões de 
dólares americanos. 

O mesmo autor, utilizando os dados do Censo Escolar de 2012 e 2013 e os valores 
de 2012 do custo-aluno do Fundeb, calculou também o impacto financeiro direto 
em bilhões de reais: 

 

Fonte: Bacchetto, 2016, p. 437. 

 
Segundo estimativas do pesquisador Guilherme Hirata, elaboradas para a 
consultoria Idados e divulgadas em conteúdo assinado por Ricardo Henriques no 
site Geledés – Instituto da Mulher Negra, as altas taxas de reprovação escolar 
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custaram ao país cerca de R$ 16,8 bilhões em 2017. Esse valor se refere ao tempo 
adicional que os estudantes passam na escola em decorrência da repetência. Para 
se ter uma ideia da dimensão desse gasto, ele equivale a quase quatro vezes o 
orçamento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no mesmo ano, 
que foi de R$ 4,6 bilhões e atendeu cerca de 40 milhões de estudantes da 
educação básica. 

  

5. ESTUDOS AFIRMAM: A PEDAGOGIA DA REPETÊNCIA 
NÃO PROMOVE APRENDIZAGENS 

Em 2016, o Cenpec realizou uma pesquisa sobre as crenças de professores em 
relação à reprovação escolar. O estudo fez parte de  um projeto coordenado pelo 
professor Marcel Crahay, da Universidade de Genebra. Mais de 5.500 professores 
brasileiros do Ensino Fundamental e do Ensino Médio participaram. 

O estudo destaca que, segundo pesquisas nacionais e internacionais, a reprovação 
é um fator que contribui para o abandono escolar, prejudica a continuidade dos 
estudos, representa um alto custo financeiro para os sistemas de ensino e 
apresenta resultados pedagógicos questionáveis. 

●​ Estudos de autoras e autores como Dília Maria Andrade Glória e Leila de 
Alvarenga Mafra (2004), Maria Eugênia Ferrão, Kaizô Iwakami Beltão e Denis 
Paulo dos Santos (2002), e Ocimar Munhoz Alavarse (2007) evidenciam que 
não há comprovação de que estudantes que frequentam escolas com 
reprovação anual apresentem melhor desempenho do que aqueles 
matriculados em escolas organizadas por progressão continuada. 

●​ Os pesquisadores Erisson Viana Correa, Tufi Machado Soares e a 
pesquisadora Alicia Bonamino (2014), ao investigar se alunos que repetiram 
apresentaram ganhos de proficiência, a partir dos dados do Estudo 
Longitudinal da Geração Escolar 2005 (GERES), concluíram que estudantes 
repetentes apresentam médias inferiores. Quando percebidas situações 
onde há supostamente algum ganho, esses não possuem relevância 
pedagógica e não se sustentam ao longo do tempo. 

●​ As pesquisadoras Juliana de Lucena Ruas Riani, Vania Candida da Silva e o 
professor Tufi Machado Soares, no estudo longitudinal Repetir ou progredir? 
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Uma análise da repetência nas escolas públicas de Minas Gerais, de 2012, 
comparam estudantes que apresentavam níveis similares de aprendizagem 
no ano anterior e constataram que aqueles que repetiram têm 
desempenho inferior no ano seguinte em relação aos que avançaram de 
série. Ou seja, partiram de patamares iguais, mas o grupo reprovado foi 
prejudicado. 

Além da literatura nacional, estudos internacionais também convergem ao 
constatar que a repetência não é uma prática eficaz para a garantia do direito à 
aprendizagem, como mostra Ricardo Henriques (2023), em artigo no Globo.  

●​ Em artigo publicado em 2021 na revista Educational Research Review, Goos, 
Pipa e Peixoto fizeram uma revisão sistemática e uma meta-análise de 84 
estudos internacionais sobre os efeitos da reprovação escolar. A conclusão 
foi que o efeito da repetência no desempenho escolar dos estudantes são, 
em geral, nulo na comparação com não repetentes. 

●​ John Hattie, em sua obra Visible Learning (2009), reforça que a reprovação 
escolar traz consequências negativas significativas. Entre elas, destaca-se o 
aumento do risco de evasão e o impacto desproporcional sobre estudantes 
em situação de maior vulnerabilidade social. 

●​ Em uma revisão de estudos científicos realizados em diversos países, José A. 
S. Rebelo, da Universidade de Coimbra, analisou os efeitos da retenção 
escolar sobre a aprendizagem, a personalidade e o comportamento dos 
estudantes. O autor ressalta que a maioria das pesquisas considera a 
reprovação uma medida ineficaz do ponto de vista pedagógico — e, em 
muitos casos, até prejudicial ao desenvolvimento integral dos alunos. 

Tais evidências reforçam que a reprovação é uma prática que gera e acirra as 
desigualdades educacionais.  

Ademais, como apontado em vários estudos, a reprovação aumenta o abandono e a 
evasão escolar, resultando em uma parcela ainda maior da população com baixa 
escolaridade. Nessa direção, os resultados do último Indicador de Alfabetismo 
Funcional (Inaf) revelaram que cerca de 43% da população entre 15 e 34 têm os 
níveis intermediário e proficiente de alfabetismo, contra apenas 20% da população 
de 50-64 anos que estavam mais sujeitas à reprovação que os mais jovens.  

www.cenpec.org.br                                                                             9 

http://www.cenpec.org.br


 
 

Os desafios do mundo contemporâneo não permitem mais  a baixa escolaridade da 
população. Assim, garantir uma trajetória de sucesso é imperativo ético e moral, 
mas também é condição para o desenvolvimento econômico do país. 

 

6. AVANÇOS PRODUZIDOS NA APRENDIZAGEM COM OS CICLOS 

A política educacional a partir dos anos de 2000 foi guiada por dois objetivos: 
garantir a aprovação e a conclusão da educação básica; e melhorar a 
aprendizagem.  

Os dados do SAEB mostram que houve avanços significativos desde então, 
especialmente nos anos iniciais, onde os ciclos foram implementados mais cedo e 
de forma mais ampla. Ainda que persistam desafios nessa etapa, é evidente que a 
adoção dos ciclos contribuiu para a melhoria dos resultados educacionais, 
sobretudo quando comparados ao modelo baseado na pedagogia da repetência. 

 

Fonte: Todos pela Educação, 2021., p. 9. 
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Fonte: Todos pela Educação, 2021., p. 10. 
 

 

7. DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS CICLOS 

É evidente que os ciclos, por si só, não são suficientes para garantir o direito à 
educação. Eles devem ser acompanhados de ações contínuas de formação e 
avaliação para garantir as aprendizagens. 

Quando os ciclos foram implementados, nos anos de 1990, muitas redes de ensino 
promoveram medidas para garantir a aprendizagem dos estudantes, comumente 
denominadas de salas de correção de fluxo; as salas de aceleração; e salas de 
apoio. O Cenpec atuou intensamente na construção dessas medidas.  

Ações como essas devem ser asseguradas pelas políticas educacionais, nos três 
níveis da federação, com atenção especial às populações mais expostas aos riscos 
de não terem seu direito à educação garantido.  

O foco do debate educacional deve estar em avançar com base nas conquistas 
das últimas décadas — resultado da atuação de diversos agentes da sociedade 
civil e de diferentes orientações políticas — e não em retroceder a um modelo 
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educacional que, comprovadamente, gerava prejuízos tanto para os 
estudantes quanto para a sociedade. 

O cenário que se desenha para os próximos anos aponta para o agravamento dos 
desafios enfrentados pela educação pública. Nesse contexto, enfrentar a cultura do 
fracasso escolar é fundamental — especialmente quando se reconhece que a 
distorção idade-série, a reprovação e o abandono constituem barreiras concretas à 
garantia do direito à educação para todas as crianças e adolescentes do país.  

Esse enfrentamento exige olhar atento para as trajetórias escolares de estudantes 
reprovados, compreendendo o que se passou em suas vidas e nas dinâmicas 
pedagógicas que os cercam. Refletir sobre o que ocorre nas salas de aula que leva à 
reprovação — e sobre as consequências dessa prática — pode abrir caminhos para 
ações mais sensíveis, menos marcadas por preconceitos e discursos excludentes, e 
mais conectadas com os contextos reais e com uma educação verdadeiramente 
equitativa. 
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 SOBRE O CENPEC

Somos uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos que

promove qualidade e equidade na educação pública brasileira.

Desenvolvemos projetos que contribuem para o desenvolvimento

integral de crianças, adolescentes e jovens, a formação de

profissionais de educação e o fortalecimento da gestão educacional

e escolar.

Em parceria com redes públicas de ensino, espaços educativos e

outras instituições de caráter público e privado, atuamos dentro e

fora das escolas públicas para diminuir as desigualdades e garantir

uma educação de qualidade a todas e todos.


